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  NOTA DAS TRADUTORAS


  
    Quando se escolhe uma obra para ser traduzida, assume-se a tarefa de aproximar mundos. Nós, Sycorax, como coletivo feminista de tradução, preferimos dizer “aproximar”, e não “transpor”. Segundo o Dicionário Caldas Aulete, “transpor” pode ser entendido como ato de “passar de um meio de expressão para outro”, mas também como “passar por sobre” ou “alterar a ordem de”. Já “aproximar” pode significar “avizinhar-se”, ou mesmo “fazer parecer mais próximo”. Qualquer pessoa que tenha acompanhado os debates em torno da transposição do rio São Francisco, por exemplo, percebe a diferença nem tão sutil, técnica e socialmente falando, de se usar um termo ou outro.


    Também caberia utilizar o mais poético “verter”, que engloba “passar de uma língua para outra”, “fazer transbordar”, “manar, brotar, ter início em”. Quando escolhemos traduzir Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva — nosso primeiro trabalho com um texto de Silvia Federici —, passamos de uma frente de mulheres que atuaria na tarefa específica de trazer para o português um texto de que gostávamos a um coletivo feminista que se dedicou a transbordar para territórios de língua portuguesa e além-mar as ideias e os debates que o livro inspirava nos cursos de outros idiomas.


    Com o indispensável aval e o suporte de Silvia Federici, e a companhia de mulheres do nosso contexto de luta, Calibã e a bruxa começou a circular pela internet — o PDF segue disponível gratuitamente em coletivosycorax.org. Com o apoio da Fundação Rosa Luxemburgo e da Editora Elefante, ele se tornou livro impresso e ganhou mais pernas. Esse impulso se somou à parceria de muitas mulheres interessadas. Isso tudo nos permitiu conhecer grupos de leitura e realizar encontros e oficinas sobre os grandes temas do livro: a “generificação” da opressão, a manipulação e o controle da história e dos saberes, as formas de controle do corpo e da sexualidade das mulheres de ontem e de hoje, entre outros. Pudemos nos unir a parteiras, funcionárias públicas, estudantes e professoras, militantes antirracistas, economistas, comunicadoras, artistas e trabalhadoras do sexo, atestando não apenas o sucesso da difusão do livro impresso, mas também uma necessidade de movimentação coletiva para a experiência com o texto. Nesse sentido, o percurso de traduzir para ampliar o debate — contra uma forma de tradução que assina embaixo ou que crava a bandeira dos direitos de propriedade sobre a tradução de uma obra, capitalizando o mercado editorial do feminismo de esquerda — é o que orientou e segue orientando nossos sabás.


    Em meio à entusiasmante recepção e vibração de Calibã e a bruxa, e também a um ano especialmente duro em termos políticos — no qual os parcos direitos dos nossos “rebeldes coloniais” e das nossas “bruxas” foram rifados ao longo de um processo eleitoral sujo, viabilizado por uma mídia concentrada e vendida, em nome de uma institucionalidade “para burguês ver” —, vertemos para o português outro livro de Silvia Federici, O ponto zero da revolução: trabalho doméstico, reprodução e luta feminista, originalmente publicado em inglês, em 2012, com o título Revolution at Point Zero: Housework, Reproduction, and Feminist Struggle. A escolha por essa obra envolve algumas questões.


    Em 2017, Silvia Federici nos concedeu uma entrevista que nos permitiu conhecer mais profundamente outros aspectos de sua atuação política por meio de fotografias, documentos e cartazes de seu arquivo pessoal, revelando seu lado mais callejero, com megafone nas ruas do Brooklyn, dialogando com outras mulheres, algumas delas também imigrantes. Muito interessadas pela produção de textos de intervenção mais imediatos, e pela urgência de nosso contexto, escolhemos O ponto zero da revolução como livro a ser trabalhado.


    Como a própria autora resume nos agradecimentos da edição em inglês, a obra trata da “transformação do nosso cotidiano e da criação de novas formas de solidariedade”. Completamos: diante da transformação imposta ao cotidiano das mulheres e dos subalternizados, principalmente operada pelas novas condições do capitalismo global e pela atualização do patriarcado, O ponto zero da revolução mapeia e descreve a criação de novos cotidianos de resistência, existência e luta.


    A coletânea converge na proposta de pensar de forma complexa e articulada o trabalho reprodutivo, a luta pelo comum e os paradigmas de um processo histórico contínuo de expropriação pelo capital paralelamente à formulação de resistências — como bem demarca a contracapa da edição espanhola:


    Três grupos são protagonistas deste livro: as mulheres, as camponesas e as comuneiras. Sobre as primeiras recai um vasto trabalho que, por ser imprescindível para a acumulação capitalista, é desvalorizado e naturalizado como “próprio das mulheres”. As segundas sofrem com o roubo e a contaminação de sua terra por parte do neoliberalismo (muitas vezes na forma de guerras), com o objetivo de eliminar a agricultura de subsistência, fonte de autonomia social. O terceiro grupo é formado por todos que geram formas de cooperação não mercantilizadas, relações sociais baseadas na solidariedade e na corresponsabilidade.


    A análise dessas práticas de resistência é central para aspectos ainda pouco explorados na luta por um horizonte pós-capitalista: a crítica prática dos salários tanto como [operadores de uma] forma de divisão social como [sendo a materialização do] reconhecimento de todos os trabalhos não assalariados que servem de suporte para a vida em comum.


    Acreditamos no potencial de O ponto zero da revolução para ampliar nosso repertório com outras experiências, contextualizar e situar alguns debates, entendendo o próprio movimento feminista como um campo complexo de pensamentos e práticas que, como diria Silvia Federici, precisamos recolocar no trilho da sua história. Não em uma história única, mas nos múltiplos e necessários matizes para refletir sobre as formas de luta contra a exploração e as opressões do capitalismo. No que tange à experiência latino-americana e, em especial, à brasileira — e a julgar pelo enorme sucesso criado pelas falsas polêmicas e pelo pequeno espaço conquistado por uma leitura mais complexa, historicizada e dialética —, cabe registrar uma ressalva sobre as críticas da autora “à Esquerda”, “a Marx”, ao “marxismo” e ao “autonomismo”.


    Muitos dos maiores movimentos críticos ao capitalismo reivindicam o legado marxista ou o autonomista. E, seja nos países do centro, seja nos periféricos, não podemos negar a existência de linhas desenvolvimentistas, machistas e autoritárias nesses movimentos. Mas eles não se reduzem a essas linhas. E, mais do que nunca, nos parece necessário identificar o que já temos como tradição de luta anticapitalista associada ao feminismo, ao horizontalismo, ao ecossocialismo. Portanto, entendemos que uma crítica à Esquerda, com o “E” maiúsculo utilizado por Silvia Federici, deve ser compreendida como crítica a uma esquerda hegemonizante no contexto em que ela escreve. Uma crítica ao “marxismo” sem mais adjetivos é entendida por nós como sinônimo de crítica a essas linhas especificamente desenvolvimentistas, machistas e autoritárias.


    Concluímos com uma observação em relação ao título do livro, conectada com essa concepção de crítica feminista às análises e experiências revolucionárias. Diferentemente de um “marco zero” como um local estabelecido muitas vezes por bandeirantes ou outras forças dominantes como centro, como base na qual se cria uma medição, entendemos que O ponto zero da revolução pode significar um momento (que contempla algo de incerteza, mas que precisa ser estabelecido como recurso reflexivo e estratégico) a partir do qual não se tolerará reflexão revolucionária que não abarque as considerações sobre o trabalho doméstico, a reprodução e a luta feminista.


    No que se refere à tradução, à pesquisa e à revisão dos textos de O ponto zero da revolução, o Coletivo Sycorax (composto hoje por Cecília Rosas, Cecília Farias, Leila Giovana Izidoro, Juliana Bittencourt, Lia Urbini e Shisleni de Oliveira-Macedo) contou com a colaboração de Liana Rocha, Elisa Rosas, Monique Prada e Mariana Ruggieri. Agradecemos às companheiras que embarcaram conosco neste projeto.


    A edição original continha doze artigos, abarcando a reflexão e a intervenção de Silvia Federici de meados dos anos 1970 até os dias de hoje. A edição espanhola, publicada pela editora Traficantes de Sueños em 2013, agregou o artigo “Sobre o trabalho afetivo” (2011). Mantivemos essa adição e acrescentamos, a pedido da autora, o texto “Rumo a Pequim: como a ONU colonizou o movimento feminista” (2000). Apenas um dos artigos da coletânea, “Feminismo e as políticas do comum”, já havia sido traduzido anteriormente ao português por Luiza Mançano, publicado no livro Feminismo, economia e política (Sempreviva Organização Feminista, 2014) e replicado pela n-1 Edições em um livreto de 2017. Optamos por fazer nova tradução desse artigo pela metodologia de trabalho coletivo que desenvolvemos.


    Assim como fizemos em Calibã e a bruxa, acrescentamos algumas notas, identificadas da seguinte maneira: a sigla [N.T.E.] se refere às notas da tradução espanhola, e [N.T.] às notas da tradução ao português. As notas sem tais identificações foram feitas pela própria autora, com exceção daquelas sinalizadas com [N.E.], feitas pelo editor. Na medida do possível, nos referimos às obras citadas por Silvia Federici em suas versões disponíveis na língua portuguesa: neste caso, indicamos tais obras ao fim de cada referência bibliográfica. As traduções das citações são nossas, exceto quando foi possível referenciar citações já reconhecidas, creditadas nas notas da tradução ao português.


    Por fim, é importante dizer que as imagens publicadas nesta edição foram selecionadas pela Editora Elefante, e não existem nem na versão estadunidense nem na versão espanhola de O ponto zero da revolução.


    A todas e todos que estiveram conosco nesse processo de trabalho, nosso muito obrigada, um #EleNão e o convite para seguirmos juntas, criando, identificando e potencializando os “sins” possíveis.


    COLETIVO SYCORAX


    VERÃO DE 2019
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    Mulheres trabalhando no campo em Roscommon, Irlanda. Ilustração da revista The Illustrated London News, volume LVI, publicada em 7 de maio de 1870.

  


  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA


  DEDICADO A MARIELLE FRANCO


  
    É adequado que O ponto zero da revolução seja publicado no Brasil em um momento em que está ameaçada a vida de todos os brasileiros que não se beneficiam da expansão brutal das relações capitalistas proposta por Jair Bolsonaro. Este livro, na verdade, é em grande parte uma reconstrução das políticas públicas e dos desenvolvimentos que, desde o final dos anos 1970, reestruturaram a economia global, abrindo caminho para a violência contra o povo e contra o mundo natural defendida por Bolsonaro.


    De fato, a guerra declarada por Bolsonaro contra o povo brasileiro e a floresta amazônica é coerente com a velha determinação do capital em privar milhões de pessoas planeta afora de seus meios de reprodução, entregar suas terras, suas águas, suas florestas e seus bairros ao controle de corporações e eliminar quem resiste à desapropriação. Para milhões, então, no Brasil e além, o “ponto zero” é uma experiência cotidiana. Mas o que o livro argumenta é que o ponto zero é tanto um local de perda completa quanto um local de possibilidades, pois só quando todas as posses e ilusões foram perdidas é que somos levados a encontrar, inventar, lutar por novas formas de vida e reprodução.


    Neste sentido, falar de “o ponto zero da revolução” é tanto o reconhecimento de realidades vivas quanto um chamado para uma política de reversão na qual as mulheres desempenham um papel especial como principais sujeitos da reprodução de sua comunidade. “Mulheres”, aqui, é usada como uma palavra codificada, sem que se assuma uma extensão universal e sem a defesa de uma política de exclusão. Além de se referir a histórias de lutas específicas, o que a constitui é uma política centrada no reconhecimento da importância da reprodução tanto como garantia de sobrevivência quanto como possibilidade de resistência.


    Para reforçar esse aspecto, a presente edição de O ponto zero da revolução inclui um novo artigo que distancia o feminismo que inspira esse livro do feminismo institucional/estatal promovido pelo capital internacional desde meados dos anos 1970, com a primeira Conferência Mundial da Mulher da Organização das Nações Unidas (ONU), realizada em 1975, no México. Intitulado “Rumo a Pequim: como a ONU colonizou o movimento feminista”, o artigo explora os fatores que motivaram a tentativa de controle das Nações Unidas sobre a política feminista, e seu uso do feminismo para integrar mulheres mais efetivamente à organização global capitalista da exploração.


    Um aspecto importante dessa “integração” foi a comercialização das atividades e das capacidades reprodutivas das mulheres e sua posterior subordinação à reprodução das relações capitalistas. Esse desenvolvimento particular é o tópico de outro artigo que este volume acrescenta à coleção original, concentrado na questão do “trabalho afetivo”.


    O ponto zero da revolução, assim, não é apenas possível, mas indispensável, se nosso objetivo for recuperar nossa relação com a natureza e com a riqueza que produzimos, nosso corpo, nosso desejo e nossa capacidade de solidariedade, e construir para nós mesmas e nossa comunidade uma “vida digna de ser vivida”, como diz o slogan que hoje em dia é compartilhado por movimentos sociais em todo o planeta.


    SILVIA FEDERICI


    VERÃO DE 2019

  


  PREFÁCIO À EDIÇÃO ESTADUNIDENSE


  A força determinante na história é a produção e a reprodução da vida imediata.


  — FRIEDRICH ENGELS


  Esta tarefa […] de fazer do lar uma comunidade de resistência tem sido compartilhada por mulheres negras globalmente, especialmente mulheres negras em sociedades de supremacia branca.


  — BELL HOOKS


  
    Este livro reúne mais de trinta anos de reflexão e pesquisa sobre a natureza do trabalho doméstico, a reprodução social e a luta das mulheres neste terreno — para escapar dele, para melhorar suas condições, para reconstruí-lo de maneira a oferecer uma alternativa às relações capitalistas. Este é um livro que mistura política, história e teoria feminista, mas que também reflete a trajetória do meu ativismo político nos movimentos feminista e antiglobalização e a mudança gradual na minha relação com esse trabalho, da “recusa” à “valorização” do trabalho doméstico, que agora reconheço como expressivo de uma experiência coletiva.


    Não há dúvida de que a recusa do trabalho doméstico como um destino natural das mulheres era um fenômeno muito difundido depois da Segunda Guerra Mundial entre mulheres da minha geração. Isso era particularmente verdade na Itália, onde nasci e cresci, um país que, nos anos 1950, apesar de ainda estar impregnado pela cultura patriarcal consolidada sob o fascismo, já vivia uma “crise de gênero”, parcialmente causada pela guerra, mas também pelas necessidades da reindustrialização do pós-guerra.


    A lição de independência que a minha e outras mães aprenderam durante a guerra, e que nos transmitiram, nos ofereceu a perspectiva de uma vida dedicada ao trabalho doméstico, à família e à reprodução, que era impraticável para a maioria das mulheres — e intolerável para algumas. Quando escrevi “Salários contra o trabalho doméstico” (1975), artigo que abre a primeira parte deste livro, expressei minha própria atitude com relação a esse trabalho. De fato, eu fiz tudo o que pude para escapar dele.


    Olhando em retrospectiva, teria sido irônico pensar que eu passaria os quarenta anos seguintes da minha vida lidando com a questão do trabalho reprodutivo, se não na prática, pelo menos teórica e politicamente. No esforço de demonstrar por quê, como mulher, eu deveria lutar contra esse trabalho, pelo menos da maneira como ele se constituiu no capitalismo, consegui entender sua importância não apenas para a classe capitalista, mas também para nossa luta e nossa reprodução.


    Graças ao meu envolvimento no movimento de mulheres, eu me dei conta de que a reprodução de seres humanos é o fundamento de todo sistema político e econômico, e que a imensa quantidade de trabalho doméstico remunerado e não remunerado, realizado por mulheres dentro de casa, é o que mantém o mundo em movimento. Contudo, essa percepção teórica cresceu no campo prático e emocional fornecido pela minha própria experiência familiar, que me expôs a um mundo de atividades que por muito tempo subestimei e que, no entanto, quando criança e adolescente, muitas vezes observei com grande fascínio. Ainda hoje, algumas das minhas mais estimadas memórias da infância são da minha mãe fazendo pão, massa, molho de tomate, tortas e licores, além de tricô, costura, consertos de roupas e sapatos, bordados, ou cuidando das plantas. Às vezes eu a ajudava em certas tarefas — na maior parte do tempo, porém, com relutância. Como criança, eu via o seu trabalho; mais tarde, como feminista, eu aprendi a enxergar a sua luta. Assim, eu me dei conta da quantidade de amor que havia naquele trabalho e, ainda, do quão custoso foi para a minha mãe vê-lo ser frequentemente subestimado, sem nunca ser capaz de dispor de algum dinheiro para si mesma e de sempre ter que depender do meu pai para cada centavo que ela gastava.


    Através da minha experiência em casa — pela relação com os meus pais —, eu também descobri o que eu chamo agora de “duplo caráter” do trabalho reprodutivo; passei a encará-lo como o trabalho que nos reproduz e nos “valoriza”, não apenas tendo em vista nossa integração no mercado de trabalho, mas também contra isso. Eu certamente não posso comparar minhas experiências e memórias de casa com um relato como o de bell hooks, que registra o lar como um “lugar de resistência”.1 Todavia, a necessidade de não medir nossa vida pelas demandas e valores do mercado de trabalho capitalista era sempre tido, e às vezes abertamente afirmado, como o princípio que deveria guiar a reprodução da nossa vida. Ainda hoje, tudo o que minha mãe fez para desenvolver em nós o senso do nosso próprio valor me dá forças para encarar situações difíceis. O que geralmente me salva quando eu não posso me proteger é o meu compromisso em proteger seu trabalho e a mim mesma como a criança a quem ele era dedicado. Não há dúvida de que o trabalho reprodutivo não é a única forma de trabalho que coloca em questão o que nós damos ao capital e “o que damos aos nossos”.2 Contudo, certamente é esse o trabalho no qual as contradições inerentes ao “trabalho alienado” são mais explosivas, e é por isso que este é o estágio zero (ground zero) para a prática revolucionária — mesmo que não seja o único estágio zero.3 Nada sufoca tão efetivamente nossa vida quanto a transformação em trabalho das atividades e das relações que satisfazem nossos desejos. Do mesmo modo, é pelas atividades do dia a dia, através das quais produzimos nossa existência, que podemos desenvolver a nossa capacidade de cooperação, e não só resistir à nossa desumanização, mas aprender a reconstruir o mundo como um espaço de educação, criatividade e cuidado.


    SILVIA FEDERICI


    VERÃO DE 2011

  


  INTRODUÇÃO


  
    Eu hesitei por algum tempo em publicar um volume de ensaios voltado exclusivamente para a questão da “reprodução”, já que me parecia artificialmente abstrato separá-la dos variados temas e lutas aos quais tenho dedicado meu trabalho ao longo de tantos anos. Há, no entanto, uma lógica por trás do conjunto de textos nesta coletânea: a questão da reprodução, compreendida como o complexo de atividades e relações por meio das quais nossa vida e nosso trabalho são reconstituídos diariamente, tem sido o fio condutor dos meus escritos e ativismo político.


    A confrontação com o “trabalho reprodutivo” — entendido, primeiramente, como trabalho doméstico — foi o fator determinante para muitas mulheres da minha geração, que cresceram após a Segunda Guerra. Depois de dois conflitos mundiais que, no intervalo de três décadas, dizimaram mais de setenta milhões de pessoas, os atrativos da domesticidade e a perspectiva de nos sacrificarmos para produzir mais trabalhadores e soldados para o Estado não faziam mais parte do nosso imaginário. Na verdade, mais do que a experiência de autoconfiança concedida pela guerra a muitas mulheres — simbolizada nos Estados Unidos pela imagem icônica de Rosie the Riveter [Rosie, a rebitadeira]4 —, o que moldou nossa relação com a reprodução no pós-guerra, sobretudo na Europa, foi a memória da carnificina na qual nascemos. Esse capítulo da história do movimento feminista internacional ainda precisa ser escrito.5 No entanto, ao me recordar das visitas que fiz com a escola, ainda criança na Itália, às exposições nos campos de concentração, ou das conversas à mesa de jantar sobre a quantidade de vezes que escapamos de morrer bombardeados, correndo no meio da noite à procura de abrigo sob um céu em chamas, não posso deixar de me questionar sobre o quanto essas experiências pesaram para que eu e outras mulheres decidíssemos não ter filhos nem nos tornar donas de casa.


    Essa perspectiva antiguerra talvez tenha sido a razão pela qual não pudéssemos adotar uma atitude reformista com relação à casa, à família e ao trabalho doméstico, diferentemente das críticas feministas feitas em um momento anterior. Ao examinar a literatura feminista do início da década de 1970, fico impressionada com a ausência de temas que preocupavam as feministas dos anos 1920, época em que reimaginar a casa em termos de tarefas domésticas, tecnologia e organização espacial era a principal questão para a teoria e a prática feministas.6 Pela primeira vez o feminismo pressupunha a falta de identificação com a reprodução, não apenas quando realizada para outras partes, mas também quando imaginada para nossa família e nossos parentes. Isso talvez possa ser atribuído ao fato de a guerra representar um divisor de águas para as mulheres, especialmente porque essa ameaça nunca chegou ao fim — pelo contrário, com o desenvolvimento das armas nucleares, só aumentou.


    Ao mesmo tempo que a questão do trabalho doméstico era crucial para as políticas feministas, ela também tinha um significado especial para a organização que passei a integrar em 1972 e da qual participei ativamente durante os cinco anos seguintes: a International Wages for Housework Campaign [Campanha internacional salários para o trabalho doméstico]. A Wages for Housework (WfH) era bastante singular, pois reunia correntes políticas originárias de diferentes partes do mundo e de diversos setores do proletariado mundial, cada uma enraizada em uma história particular de lutas e buscando um terreno comum, fornecido e transformado pelo nosso feminismo. Enquanto a maioria das feministas encontrava suas referências na política liberal, anarquista ou socialista, as mulheres que lançaram a WfH vinham de uma história de militância em organizações que se identificavam como marxistas, com o filtro de experiências dos movimentos anticolonialistas, de direitos civis, do movimento estudantil e do operaísmo. Este último desenvolveu-se na Itália, no início da década de 1960, como resultado do ressurgimento das lutas nas fábricas, o que levou a uma crítica radical ao “comunismo” e a uma releitura de Karl Marx que influenciaram toda uma geração de ativistas — esse movimento ainda conserva seu poder analítico diante do interesse mundial pelo movimento autonomista italiano.7


    Foi através das categorias articuladas por esses movimentos, e também contra elas, que nossa análise da “questão das mulheres” se transformou em uma análise do trabalho doméstico como fator crucial na definição da exploração das mulheres no capitalismo, tema que atravessa a maioria dos artigos desta obra. Como explicam bem os trabalhos de Samir Amin, Andre Gunder Frank e Frantz Fanon, o movimento anticolonialista nos ensinou a ampliar a análise marxiana do trabalho não remunerado para além dos limites da fábrica e, assim, compreender que a casa e o trabalho doméstico não são estranhos ao sistema fabril, mas sim a sua base. A partir daí, também aprendemos a buscar os protagonistas da luta de classes não apenas entre o proletariado industrial masculino, mas sobretudo entre os escravizados, os colonizados e a massa de trabalhadores não remunerados marginalizada pelos anais da tradição comunista, à qual agora podemos acrescentar a figura da dona de casa proletária, reconceitualizada como sujeito da (re)produção da força de trabalho.


    O contexto político e social em que o movimento feminista se desenvolveu facilitou essa identificação. Desde o século XIX, pelo menos, tem sido uma constante na história estadunidense que a ascensão do ativismo feminista siga os passos da ascensão da libertação negra. O movimento feminista na segunda metade do século XX não foi uma exceção. Há muito tempo acredito que a primeira manifestação do feminismo na década de 1960, nos Estados Unidos, foi a luta das mães por auxílios sociais. Lideradas por afro-americanas inspiradas no movimento dos direitos civis, essas mulheres se mobilizaram a fim de reivindicar do Estado um salário pelo trabalho de educar seus próprios filhos, estabelecendo as bases sobre as quais cresceram organizações como a Wages for Housework.


    Com o operaísmo, que enfatizava a centralidade das lutas dos trabalhadores por autonomia na relação capital-trabalho, aprendemos a importância política do salário como um modo de organização da sociedade e, ao mesmo tempo, como uma alavanca que enfraquece as hierarquias estabelecidas dentro da classe trabalhadora. Na Itália, essa lição política se concretizou nas lutas operárias do Autunno Caldo [Outono quente] de 1969, quando os trabalhadores reivindicaram a igualdade de salários para todos, juntamente com aumentos inversamente proporcionais à produtividade, significando uma determinação em buscar não ganhos setoriais, mas o fim de divisões baseadas nas diferenças salariais.8 Sob meu ponto de vista, essa concepção do salário — que rejeitava a separação leninista entre as lutas econômica e política — tornou-se um meio para desenterrar as raízes materiais da divisão sexual e internacional do trabalho, e, em meus trabalhos posteriores, o “segredo da acumulação primitiva”.


    Igualmente importante para o desenvolvimento da nossa perspectiva foi o conceito operaísta de “fábrica social”. Isso se traduziu na teoria de Mario Tronti em Operai e Capitale [Trabalhadores e capital] (1966), segundo a qual, a partir de uma certa fase de desenvolvimento capitalista, as relações capitalistas tornam-se tão hegemônicas que toda relação social é subsumida pelo capital e a distinção entre sociedade e fábrica entra em colapso, e então a sociedade converte-se em fábrica e as relações sociais tornam-se diretamente relações de produção. Tronti se referia à crescente reorganização do “território” como um espaço social estruturado em função das necessidades da produção fabril e da acumulação de capital. Entretanto, para nós, logo ficou claro que o circuito da produção capitalista e a “fábrica social” produzida por ele começavam e estavam centrados, acima de tudo, na cozinha, no quarto, na casa (na medida em que esses eram os centros de produção da força de trabalho), e a partir daí mudaram-se para a fábrica, passando pela escola, pelo escritório, pelo laboratório. Em suma, nós não aceitamos passivamente as lições dos movimentos já mencionados, mas as viramos de cabeça para baixo, expusemos seus limites e usamos seus tijolos teóricos para construir um novo tipo de subjetividade e estratégia políticas.


    A definição dessa perspectiva política e a defesa das acusações contra ela, tanto por esquerdistas quanto por feministas, conectam os textos que compõem a primeira parte deste livro, escritos entre 1974 e 1980, período de meu engajamento organizacional na Wages for Housework Campaign. A principal preocupação era demonstrar as diferenças fundamentais entre tarefas domésticas e outros tipos de trabalho; desmascarar o processo de naturalização que esse trabalho sofreu por causa de sua condição não remunerada; apresentar a natureza e a função especificamente capitalistas do salário; e demonstrar que historicamente a questão da “produtividade” sempre esteve relacionada à luta pelo poder social. Esses ensaios tentam sobretudo estabelecer como os atributos da feminilidade são na realidade funções de trabalho, e refutar a maneira economicista pela qual a demanda por salários para o trabalho doméstico foi concebida por muitos críticos, devido à sua incapacidade de entender a finalidade do dinheiro além do seu caráter imediato como uma forma de remuneração.


    A campanha por salários para o trabalho doméstico teve início no verão de 1972, na cidade italiana de Pádua, com a formação do International Feminist Collective [Coletivo feminista internacional], composto por mulheres da Itália, da Inglaterra, da França e dos Estados Unidos. O objetivo era provocar um processo de mobilização feminista internacional que forçaria o Estado a reconhecer o trabalho doméstico como um trabalho — ou seja, uma atividade que deve ser remunerada, pois contribui para a produção da força de trabalho e produz capital, favorecendo a realização de qualquer outra forma de produção. A WfH apresentava uma perspectiva revolucionária não só por expor as causas profundas da “opressão das mulheres” na sociedade capitalista, como também os principais mecanismos utilizados pelo capitalismo para perpetuar seu poder e manter a classe trabalhadora dividida. São eles a desvalorização de campos inteiros da atividade humana, a começar por aqueles que asseguram a reprodução da vida humana, e a capacidade de usar o salário para extrair o trabalho de uma grande parte da população de trabalhadores que parece estar fora da relação salarial: escravos, colonizados, prisioneiros, donas de casa e estudantes. Em outras palavras, a WfH era revolucionária para nós porque reconhecíamos que o capitalismo precisa de trabalho reprodutivo não remunerado a fim de conter o custo da força de trabalho, e acreditávamos que uma campanha de sucesso, que drenasse a fonte desse trabalho não remunerado, quebraria o processo de acumulação de capital e confrontaria capital e Estado em um terreno comum à maioria das mulheres. Finalmente, também víamos a WfH como revolucionária porque ela colocou um fim à naturalização do trabalho doméstico, desconstruindo o mito de que se trata de “trabalho feminino”, e porque, em vez de batalhar por mais trabalho, exigíamos que as mulheres fossem pagas pelo trabalho que já exerciam. Devo salientar ainda que lutávamos por salários para o trabalho doméstico, não para donas de casa, pois estávamos convencidas de que essa demanda percorreria um longo caminho até que esse trabalho fosse “degenerificado”. Além disso, reivindicamos que esses salários fossem pagos não pelos maridos, mas pelo Estado, como representante do capital coletivo — o verdadeiro “Homem” que se beneficia do trabalho doméstico.


    Atualmente, sobretudo entre mulheres mais jovens, essa problemática pode parecer ultrapassada, porque elas têm uma possibilidade maior de escapar desse trabalho quando são mais novas. Inclusive, em comparação com a minha geração, as jovens mulheres de hoje têm maior autonomia e independência com relação aos homens. No entanto, o trabalho doméstico não desapareceu, e sua desvalorização — financeira e de outros tipos — continua a ser um problema para muitas de nós, seja ele remunerado ou não. Ademais, depois de quatro décadas com mulheres trabalhando fora de casa em regime de tempo integral, não se pode sustentar o pressuposto das feministas da década de 1970 de que o trabalho assalariado seria um caminho para a “libertação”. Isso explica a melhor aceitação dos argumentos da WfH nos dias atuais, pelo menos no plano teórico. O trabalho de militantes e/ou pesquisadoras feministas, como Ariel Salleh, na Austrália, e Maria Mies, na Alemanha, teve um papel decisivo para essa aceitação, pois alçou a análise do trabalho reprodutivo a um novo patamar, a partir de uma perspectiva ecofeminista e do ponto de vista das mulheres nas “colônias”.9 Como consequência, temos visto de fato acadêmicas feministas utilizarem alguns dos argumentos clássicos da WfH como se fossem pensados por elas. Entretanto, em 1970, poucas posições políticas provocaram uma oposição tão veemente.


    No final dos anos 1970, duas décadas de lutas internacionais que abalaram as bases do processo de acumulação capitalista chegaram ao fim, colocadas na defensiva pela engenharia de uma crise mundial ainda em curso. Começando com o embargo do petróleo de 1974, um longo período de experimentação capitalista na “decomposição” de classe foi iniciado sob o pretexto do “Consenso de Washington”, do neoliberalismo e da “globalização”. Do “crescimento zero” (em 1974 e 1975) à crise da dívida e, em seguida, à deslocalização industrial e aos ajustes estruturais impostos às regiões do antigo mundo colonial, um novo modelo foi forçado a existir, mudando radicalmente as relações de poder entre os trabalhadores e o capital em todo o planeta.


    Eu analiso alguns dos efeitos dessa mudança na reprodução da força de trabalho nos artigos da segunda parte deste livro, bem como nas minhas contribuições no coletivo Midnight Notes [Notas da meia-noite], em especial na edição intitulada “The New Enclosures” [Os novos cercamentos]. Aqui, gostaria de acrescentar ainda que as análises inicialmente desenvolvidas na WfH e, mais tarde, no Midnight Notes me ajudaram a compreender que estava em curso não uma reconversão industrial, mas uma reestruturação das relações de classe, começando pelo processo de reprodução social.10 Minha compreensão sobre a nova ordem mundial foi facilitada por dois acontecimentos que marcaram profundamente minha prática teórica e política. Primeiramente, quando decidi estudar no final dos anos 1970 a história das mulheres na transição para o capitalismo, que culminou na publicação de Il Grande Calibano [O grande Calibã] (1984), escrito em coautoria com Leopoldina Fortunati, e, mais tarde, de Calibã e a bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva, publicado originalmente em 2004.


    Em segundo lugar, o trabalho como professora contratada pela Universidade de Port Harcourt, na Nigéria, em meados da década de 1980, deu-me a oportunidade de conhecer as consequências sociais devastadoras dos programas de austeridade impostos pelo Banco Mundial e pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) aos “países devedores” em troca de novos empréstimos.


    A pesquisa histórica aprofundou minha compreensão não apenas sobre as “mulheres no capitalismo”, mas sobre o capitalismo em si. Isso me permitiu traçar uma conexão entre os processos ativados pelo “ajuste estrutural” (como uma peça central da nova economia global emergente) e aqueles que descrevo em Calibã e a bruxa como o “verdadeiro segredo” da “acumulação primitiva” — a começar pela guerra que o capitalismo empreendeu contra as mulheres ao longo de três séculos de caça às bruxas. Ao reexaminar a ascensão do capitalismo, também expandi meu conceito de reprodução do trabalho doméstico à agricultura de subsistência, “abrindo a porta” (como enunciou Mariarosa Dalla Costa em um recente ensaio) da cozinha ao jardim e à terra.11 Essa nova maneira de abordar o trabalho reprodutivo foi, da mesma maneira, provocada pela situação na Nigéria. Em um contexto em que, apesar do impacto destrutivo da produção de petróleo, o acesso à terra continuava a representar uma condição vital para a reprodução da vida cotidiana, e a maior parte dos alimentos consumidos no país vinha da agricultura de subsistência realizada sobretudo por mulheres, o conceito de “trabalho doméstico” deveria obrigatoriamente assumir um significado mais amplo.


    Os artigos reunidos na segunda parte deste livro refletem essa tomada de consciência e o alargamento do meu campo de análise, que logo se traduziram em novas práticas políticas. A estadia na Nigéria foi determinante para meu engajamento no movimento antiglobalização que já se formava na África desde o início da década de 1980, com a ascensão dos movimentos feministas, tal como Women in Nigeria [Mulheres na Nigéria] e outros movimentos contra o ajuste estrutural. Como um todo, esses ensaios são uma tentativa de entender a arquitetura da nova ordem econômica mundial e de combater os impulsos reformistas presentes nesse fenômeno, que se torna ainda mais forte quando alcança o mundo “desenvolvido”. Contrariamente aos que viram nesse movimento uma vocação para reformar, humanizar e “generificar” o Banco Mundial e o FMI, esses textos tratam essas instituições como instrumentos de um novo processo de recolonização e de um ataque capitalista mundial ao poder dos trabalhadores. Em particular, eles examinam a relação entre os grandes movimentos migratórios desencadeados pelos programas de ajuste estrutural no início dos anos 1990 e o que Arlie Hochschild definiu como “globalização do cuidado”. Eles também investigam a conexão entre a guerra e a destruição da agricultura de subsistência e, ainda mais importante, as motivações por trás dessa nova guerra econômica mundial contra as mulheres.


    A crítica à institucionalização do feminismo e à redução da política feminista aos instrumentos da agenda neoliberal da Organização das Nações Unidas também são temas tratados nos ensaios da segunda parte deste livro. Para algumas de nós, que há anos defendem que a autonomia feminista não se resume apenas à independência em relação aos homens, mas também ao Estado e ao capital, a perda progressiva de iniciativa do movimento feminista e sua inserção sob as asas da ONU foram uma derrota, sobretudo no momento em que essa instituição mobilizava recursos militares e econômicos para legitimar novas guerras. Retrospectivamente, a crítica parece bem colocada. Quatro conferências mundiais sobre mulheres e uma década dedicada aos direitos das mulheres não produziram qualquer melhoria na vida da maioria das mulheres, nem uma crítica ou mobilização feminista séria contra o domínio corporativista das riquezas do planeta e da própria ONU. Pelo contrário, essas celebrações de “empoderamento feminino” têm andado de mãos dadas com a sanção de políticas sangrentas que custaram a vida de milhões, expropriaram terras e águas costeiras, onde foi despejado lixo tóxico, e transformaram populações inteiras em refugiadas.


    Inevitavelmente, tal ataque histórico contra a vida de pessoas, eternizado pelas políticas de “crise permanente”, levou muitos de nós a repensar nossas estratégias e perspectivas políticas. No meu caso, isso me impeliu a reconsiderar a questão do “salário para o trabalho doméstico” e a investigar o significado do apelo crescente de diferentes grupos internacionais radicais do mundo inteiro para a produção de “comuns”.


    O movimento WfH identificou a “trabalhadora doméstica” como o sujeito social crucial na premissa de que a exploração do seu trabalho não remunerado e as relações desiguais de poder construídas sobre a sua condição de não remuneração foram os pilares para a organização capitalista de produção. No entanto, o retorno da “acumulação primitiva” em escala global, a começar pela enorme expansão do mercado de trabalho mundial, fruto de incontáveis formas de expropriação, não me permite mais escrever, como fiz no início dos anos 1970, que a WfH é a estratégia não apenas do movimento feminista, mas da “classe trabalhadora como um todo”. A realidade de populações inteiras praticamente desmonetizadas pelas desvalorações drásticas, além da proliferação de esquemas de privatização de terras e da comercialização de todos os recursos naturais, coloca urgentemente a questão da recuperação dos meios de produção e da criação de novas formas de cooperação social. Esses objetivos não devem ser, todavia, concebidos como alternativas às lutas pelo “salário” e em torno dele. A luta das trabalhadoras domésticas imigrantes pelo reconhecimento institucional do “trabalho do cuidado”, por exemplo, é muito importante do ponto de vista estratégico, porque a desvalorização do trabalho reprodutivo tem sido um dos pilares da acumulação de capital e da exploração capitalista do trabalho das mulheres. Obrigar o Estado a pagar um “salário social” ou uma “renda garantida”, a fim de assegurar a nossa reprodução, continua a ser um objetivo político essencial, posto que o Estado tem mantido como refém grande parte das riquezas que produzimos.


    A criação dos comuns12 deve ser considerada, então, como um complemento e um pressuposto da luta pelo salário, em um contexto em que o emprego se precariza, os rendimentos monetários sofrem constantes manipulações e a flexibilização, a gentrificação e a migração destroem as formas de sociabilidade que antes caracterizavam a vida proletária. De maneira clara, como argumento na terceira parte, reapropriar-se das terras, defender as florestas dos madeireiros e criar hortas urbanas é apenas o começo. O mais importante, como destacaram Massimo De Angelis e Peter Linebaugh em suas obras e atividades políticas, é gerar práticas de commoning,13 começando por novas formas coletivas de reprodução, confrontando as divisões que foram incutidas entre nós por meio das distinções de raça, gênero, idade e localização geográfica. Esse é um dos assuntos que mais me interessaram nos últimos anos e ao qual pretendo dedicar uma boa parte do meu futuro trabalho,14 tanto por causa da atual crise de reprodução — que compreende a destruição de uma geração inteira de jovens, sobretudo de pessoas não brancas, agora apodrecendo em nossas prisões — quanto em razão do reconhecimento crescente, de parte dos ativistas nos Estados Unidos, de que um movimento não consegue se sustentar se não aprender a se reproduzir.15 Em Nova York, essa conscientização inspira há alguns anos um debate sobre a “autorreprodução dos movimentos” e as “comunidades de cuidado” junto ao desenvolvimento de uma variedade de estruturas de base comunitária. Expandir a noção dos comuns e dar-lhe um significado político mais amplo também moldou o horizonte do movimento Occupy, da Primavera Árabe e das muitas e contínuas lutas contra a austeridade desencadeadas no mundo todo. O poder de transformação dos movimentos de contestação resulta da capacidade que eles possuem de se apropriar de espaços controlados pelo Estado e pelo mercado para transformá-los de novo em terras comuns.
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    Mulheres fazendo tarefas domésticas em uma casa inglesa do século XVII.

  


  PARTE 1
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  TEORIZANDO
E POLITIZANDO
O TRABALHO
DOMÉSTICO


  SALÁRIOS CONTRA O TRABALHO DOMÉSTICO (1975) • POR QUE SEXUALIDADE É TRABALHO (1975) • CONTRAPLANEJAMENTOS DA COZINHA (1975) • A REESTRUTURAÇÃO DO TRABALHO DOMÉSTICO E DA REPRODUÇÃO NOS ESTADOS UNIDOS NOS ANOS 1970 (1980) • COLOCANDO O FEMINISMO DE VOLTA NOS TRILHOS (1984)


   


  A COMUNIDADE É ESSENCIALMENTE O LUGAR DAS MULHERES, NO SENTIDO DE QUE É ALI QUE ELAS APARECEM E REALIZAM SEU TRABALHO DIRETAMENTE. MAS A FÁBRICA É IGUALMENTE O LUGAR ONDE É INCORPORADO O TRABALHO DAS MULHERES QUE NÃO APARECEM ALI E QUE TRANSFERIRAM SEU TRABALHO AOS HOMENS QUE LÁ ESTÃO. SIMILARMENTE, A ESCOLA TAMBÉM INCORPORA O TRABALHO DAS MULHERES QUE NÃO APARECEM ALI, MAS QUE TRANSFERIRAM O SEU TRABALHO AOS ALUNOS QUE RETORNAM TODAS AS MANHÃS ALIMENTADOS, BEM CUIDADOS E COM A ROUPA PASSADA PELA MÃE.


  — MARIAROSA DALLA COSTA, "COMMUNITY, FACTORY AND SCHOOL FROM THE WOMAN’S VIEWPOINT" [COMUNIDADE, FÁBRICA E ESCOLA NA PERSPECTIVA DA MULHER] (1972)


   


  SE O GOVERNO FOSSE INTELIGENTE, CHAMARIA O AID TO FAMILIES WITH DEPENDENT CHILDREN [AUXÍLIO PARA FAMÍLIAS COM CRIANÇAS DEPENDENTES] DE “CRECHE DIÁRIA E NOTURNA”, CRIARIA UMA NOVA AGÊNCIA, NOS PAGARIA UM SALÁRIO DECENTE PELO SERVIÇO QUE ESTAMOS FAZENDO E DIRIA QUE A CRISE DA ASSISTÊNCIA SOCIAL FOI RESOLVIDA, PORQUE AS MÃES BENEFICIÁRIAS DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL FORAM TRABALHAR.


  — MILWAUKEE COUNTY WELFARE RIGHTS ORGANIZATION [ORGANIZAÇÃO POR DIREITOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO CONDADO DE MILWAUKEE], WELFARE MOTHERS SPEAK OUT! [MÃES DA ASSITÊNCIA SOCIAL ERGUEM A VOZ!] (1972)


  SALÁRIOS CONTRA
O TRABALHO
DOMÉSTICO (1975)


  Eles dizem que é amor.


  Nós dizemos que é trabalho não remunerado.


  Eles chamam de frigidez.


  Nós chamamos de absenteísmo.


  Todo aborto é um acidente de trabalho.


  Tanto a homossexualidade quanto a heterossexualidade são condições de trabalho… Mas a homossexualidade


  é o controle da produção pelos


  trabalhadores, não o fim do trabalho.


  Mais sorrisos? Mais dinheiro. Nada será tão poderoso em destruir as virtudes


  de cura de um sorriso. Neuroses, suicídios, dessexualização: doenças ocupacionais da dona de casa.


  
    Muitas vezes, as dificuldades e ambiguidades expressas pelas mulheres ao se discutir o salário para o trabalho doméstico provêm do fato de reduzirem os salários para o trabalho doméstico a uma coisa, a uma quantia de dinheiro, em vez de tratá-lo a partir de uma perspectiva política. A diferença entre esses dois pontos de vista é enorme. Entender o salário doméstico como uma coisa, e não como uma perspectiva, é separar o resultado final de nossa luta da luta propriamente dita e não compreender a importância disso para desmistificar e subverter o papel ao qual as mulheres têm sido confinadas na sociedade capitalista.


    Quando observamos o salário para o trabalho doméstico dessa forma reducionista começamos a nos questionar: que diferença faria mais dinheiro na nossa vida? Nós podemos até concordar que, para muitas mulheres que não possuem outra escolha, exceto o trabalho doméstico e o casamento, ter mais dinheiro faria, de fato, muita diferença. Mas, para aquelas de nós que parecem ter outras escolhas — trabalho profissional, um marido esclarecido, um modo de vida comunal, relacionamentos lésbicos ou uma combinação de tudo isso —, ter mais dinheiro não faria muita diferença. Para nós, há supostamente outros caminhos para alcançar a independência econômica, e a última coisa que queremos é conquistá-la nos identificando como donas de casa, um destino que todas nós concordamos ser, por assim dizer, pior que a morte. O problema com esse posicionamento é que, na nossa imaginação, nós costumamos acrescentar um pouco mais de dinheiro à vida miserável que levamos hoje, e então nos perguntamos, “e daí?”, sob a falsa premissa de que poderíamos conseguir esse dinheiro sem ao mesmo tempo revolucionar — durante o processo de luta — todas as nossas relações familiares e sociais. Mas, se olharmos para o salário pelo trabalho doméstico através de uma perspectiva política, podemos ver que lutar por isso produzirá uma revolução em nossa vida e em nosso poder social como mulheres. Também fica evidente que, se pensamos que não precisamos desse dinheiro, é porque aceitamos as formas particulares de prostituição física e mental pelas quais conseguimos dinheiro para esconder essa necessidade. Como tentarei demonstrar, o salário para o trabalho doméstico não é apenas uma perspectiva revolucionária, mas a única perspectiva revolucionária do ponto de vista feminista.


    “UM TRABALHO DE AMOR”


    É importante reconhecer que, quando falamos em trabalho doméstico, não estamos tratando de um trabalho como os outros, mas, sim, da manipulação mais disseminada e da violência mais sutil que o capitalismo já perpetuou contra qualquer setor da classe trabalhadora. É verdade que, sob o capitalismo, todo trabalhador é manipulado e explorado, e sua relação com o capital é totalmente mistificada. O salário dá a impressão de um negócio justo: você trabalha e é pago por isso, de forma que você e seu patrão ganham o que lhes é devido, quando, na realidade, o salário, em vez de ser o pagamento pelo trabalho que você realiza, oculta todo o trabalho não pago que resulta no lucro. Mas, pelo menos, o salário é uma forma de reconhecimento como trabalhador, sendo possível barganhar e lutar contra os termos e a quantidade desse salário. Ter um salário significa fazer parte de um contrato social, e não há dúvidas a respeito do seu significado: você não trabalha porque gosta, ou porque é algo que brota naturalmente dentro de você, mas porque é a única condição sob a qual você está autorizado a viver. Explorado da maneira que for, você não é esse trabalho. Hoje você é um carteiro, amanhã, um taxista. Tudo o que importa é quanto desse trabalho você tem que fazer e quanto desse dinheiro você pode receber.


    A diferença em relação ao trabalho doméstico reside no fato de que ele não só tem sido imposto às mulheres como também foi transformado em um atributo natural da psique e da personalidade femininas, uma necessidade interna, uma aspiração, supostamente vinda das profundezas da nossa natureza feminina. O trabalho doméstico foi transformado em um atributo natural em vez de ser reconhecido como trabalho, porque foi destinado a não ser remunerado. O capital tinha que nos convencer de que o trabalho doméstico é uma atividade natural, inevitável e que nos traz plenitude, para que aceitássemos trabalhar sem uma remuneração. Por sua vez, a condição não remunerada do trabalho doméstico tem sido a arma mais poderosa no fortalecimento do senso comum de que o trabalho doméstico não é trabalho, impedindo assim que as mulheres lutem contra ele, exceto na querela privada do quarto-cozinha, que toda sociedade concorda em ridicularizar, reduzindo ainda mais o protagonismo da luta. Nós somos vistas como mal-amadas, não como trabalhadoras em luta.


    No entanto, não existe nada natural em ser dona de casa, tanto que são necessários pelo menos vinte anos de socialização e treinamento diários, realizados por uma mãe não remunerada, para preparar a mulher para esse papel, para convencê-la de que crianças e marido são o melhor que ela pode esperar da vida. Mesmo assim, dificilmente se tem êxito. Não importa o quanto sejamos bem treinadas, poucas mulheres não se sentem enganadas quando o “dia da noiva”16 acaba e elas se encontram diante de uma pia suja. Muitas de nós ainda possuem a ilusão de que casamos por amor. Grande parte de nós reconhece que nos casamos por dinheiro e segurança; mas é o momento de reconhecer que, enquanto há pouco amor ou dinheiro envolvidos, o trabalho que nos aguarda é excessivo. É por isso que as mulheres mais velhas sempre nos dizem: “aproveite sua liberdade enquanto você pode, compre o que você quiser agora”. Mas, infelizmente, é quase impossível aproveitar qualquer liberdade se, desde os primeiros dias da sua vida, você tem sido treinada para ser dócil, subserviente, dependente e, o mais importante, para se sacrificar e até mesmo sentir prazer com isso. Se você não gosta, o problema é seu, o fracasso é seu, a culpa e a anormalidade são suas.


    Devemos admitir que o capital tem sido muito bem-sucedido em esconder nosso trabalho. Ele criou uma verdadeira obra-prima à custa das mulheres. Ao negar um salário ao trabalho doméstico e transformá-lo em um ato de amor, o capital matou dois coelhos com uma cajadada só. Primeiramente, ele obteve uma enorme quantidade de trabalho quase de graça e assegurou-se de que as mulheres, longe de lutar contra essa situação, procurariam esse trabalho como se fosse a melhor coisa da vida (as palavras mágicas: “sim, querida, você é uma mulher de verdade”). Ao mesmo tempo, o capital também disciplinou o homem trabalhador, ao tornar “sua” mulher dependente de seu trabalho e de seu salário, e o aprisionou nessa disciplina, dando-lhe uma criada, depois de ele próprio trabalhar bastante na fábrica ou no escritório. De fato, nosso papel como mulher é sermos servas felizes e sobretudo amorosas da “classe trabalhadora”, isto é, daqueles estratos do proletariado aos quais o capital foi obrigado a conceder mais poder social. Tal como Deus criou Eva para dar prazer a Adão, assim fez o capital criando a dona de casa para servir física, emocional e sexualmente o trabalhador do sexo masculino, para criar seus filhos, remendar suas meias, cuidar de seu ego quando ele estiver destruído por causa do trabalho e das (solitárias) relações sociais que o capital lhe reservou. É precisamente essa combinação particular de serviços físicos, emocionais e sexuais que está envolvida no papel que as mulheres devem desempenhar para que o capital possa criar a personagem específica da criada que é a dona de casa, tornando seu trabalho tão pesado e, ao mesmo tempo, tão invisível. Não é por acaso que a maioria dos homens começa a pensar em se casar tão logo encontra o primeiro emprego. Isso não ocorre apenas porque agora os homens podem pagar por isso, mas também porque ter alguém em casa para cuidar de você é a única condição para não enlouquecer depois de passar o dia todo em uma linha de montagem ou sentado em uma mesa. Toda mulher sabe que deve realizar esses serviços para ser uma mulher de verdade e ter um casamento “bem-sucedido”. E, nesse caso também, quanto mais pobre a família, maior a escravidão a que a mulher está submetida, e não simplesmente pela situação econômica. Na realidade, o capital tem uma política dupla: uma para a classe média e outra para a família da classe trabalhadora. Não é por acaso que encontramos o machismo menos sofisticado nessa última: quanto mais pancadas o homem leva no trabalho, mais bem treinada deve estar sua esposa para absorvê-las e mais autorizado estará o homem a recuperar seu ego à custa da mulher. Bate-se na esposa e joga-se a raiva sobre ela quando se está frustrado ou exausto em decorrência do trabalho, ou quando se é derrotado em uma luta (embora trabalhar em uma fábrica já seja uma derrota). Quanto mais o homem serve e recebe ordens, mais ele manda. A casa de um homem é seu castelo, e sua esposa tem que aprender a esperar em silêncio quando ele está de mau humor, a recompor os pedaços dele quando estiver quebrado e praguejar contra o mundo, a se virar na cama quando ele disser “estou muito cansado esta noite”, ou quando ele pratica sexo tão rápido que, como uma mulher descreveu uma vez, poderia tê-lo feito com um pote de maionese. As mulheres têm encontrado maneiras de reagir, de dar o troco, mas sempre de forma isolada ou privada. O problema é, então, como trazer essa luta da cozinha e do quarto para as ruas.


    Essa fraude que se esconde sob o nome de “amor” e “casamento” afeta a todas nós, até mesmo se não somos casadas, porque, uma vez que o trabalho doméstico é totalmente naturalizado e sexualizado, uma vez que se torna um atributo feminino, todas nós, como mulheres, somos caracterizadas por ele. Se realizar certas tarefas é considerado natural, então se espera que todas as mulheres as realizem e que, inclusive, gostem de fazê-lo — até mesmo aquelas mulheres que, devido à sua posição social, podem escapar de (grande) parte desse trabalho, já que o marido pode pagar empregadas domésticas e psiquiatras e desfrutar de várias formas de diversão e relaxamento. Podemos não servir a um homem, mas todas estamos em uma relação de servidão no que concerne ao mundo masculino como um todo. É por isso que ser chamada de “mulher” é uma provocação, é algo degradante. “Sorria, querida, qual é o seu problema?”, é algo que qualquer homem se sente legitimado a perguntar a uma mulher, seja ele o marido, o cobrador no ônibus ou o chefe no trabalho.


    A PERSPECTIVA REVOLUCIONÁRIA


    Se partirmos dessa análise, podemos observar as implicações revolucionárias da reivindicação por salários para o trabalho doméstico. É a reivindicação pela qual termina a nossa natureza e começa a nossa luta, porque o simples fato de querer salários para o trabalho doméstico já significa recusar esse trabalho como uma expressão de nossa natureza, e, portanto, recusar precisamente o papel feminino que o capital inventou para nós.


    Exigir um salário para o trabalho doméstico destruirá, por si só, as expectativas que a sociedade tem de nós, uma vez que essas expectativas — a essência de nossa socialização — são todas funcionais à nossa condição de não assalariada dentro de casa. Nesse sentido, é um absurdo comparar a luta das mulheres por salário doméstico com a luta dos trabalhadores do sexo masculino das fábricas por aumento salarial. Ao lutar por maiores salários, o trabalhador assalariado desafia seu papel social, mas permanece dentro dele. Quando lutamos por salários para o trabalho doméstico, nós lutamos inequívoca e diretamente contra nosso papel social. Da mesma forma, há uma diferença qualitativa entre a luta dos trabalhadores assalariados e a luta dos escravizados por um salário e contra a escravidão. Deve ficar claro, no entanto, que, quando lutamos por um salário, não lutamos para entrar na lógica das relações capitalistas, porque nós nunca estivemos fora delas. Nós lutamos para destruir o papel que o capitalismo outorgou às mulheres, que é um momento essencial da divisão do trabalho e do poder social dentro da classe trabalhadora, por meio do qual o capital tem sido capaz de manter sua hegemonia. Salários para o trabalho doméstico são, então, uma demanda revolucionária, não porque destroem por si só o capitalismo, mas porque forçam o capital a reestruturar as relações sociais em termos mais favoráveis para nós e, consequentemente, mais favoráveis à unidade de classe. Na verdade, exigir salários para o trabalho doméstico não significa dizer que, se formos pagas, seguiremos realizando esse trabalho. Significa exatamente o contrário. Dizer que queremos salários pelo trabalho doméstico é o primeiro passo para recusá-lo, porque a demanda por um salário faz nosso trabalho visível. Essa visibilidade é a condição mais indispensável para começar a lutar contra essa situação, tanto em seu aspecto imediato como trabalho doméstico quanto em seu caráter mais traiçoeiro como próprio da feminilidade.


    Contra qualquer acusação de “economicismo”, devemos lembrar que dinheiro é capital, ou seja, é o poder de comandar o trabalho. Portanto, reapropriar aquele dinheiro que é o fruto do nosso trabalho — e do trabalho da mãe e das avós de cada uma — significa, ao mesmo tempo, destruir o poder do capital de extrair mais trabalho de nós. E não devemos subestimar a capacidade do salário de desmistificar nossa feminilidade e de tornar visível nosso trabalho — nossa feminilidade como trabalho — na medida em que a ausência de um salário tem sido muito poderosa na construção desse papel e em esconder nosso trabalho. Exigir salários para o trabalho doméstico é tornar visível o fato de que nossa mente, nosso corpo e nossas emoções têm sido distorcidos em benefício de uma função específica, e que, depois, nos foram devolvidos sob um modelo ao qual todas devemos nos conformar para sermos aceitas como mulheres nesta sociedade.


    Dizer que nós queremos salários para o trabalho doméstico é expor o fato de que o trabalho doméstico já é dinheiro para o capital, que o capital ganhou e ganha dinheiro quando cozinhamos, sorrimos e transamos. Ao mesmo tempo, isso mostra que temos cozinhado, sorrido e transado ao longo dos anos não porque realizar estas tarefas fosse mais fácil para nós do que para qualquer outra pessoa, mas porque não tínhamos outra opção. Nosso rosto se tornou distorcido de tanto sorrir, nossos sentimentos se perderam de tanto amar, nossa hipersexualização nos deixou completamente dessexualizadas.


    Salários para o trabalho doméstico são apenas o começo, mas sua mensagem é clara: a partir de agora, eles têm que nos pagar porque, como mulheres, já não garantimos mais nada. Nós queremos chamar de trabalho o que é trabalho, para que, eventualmente, possamos redescobrir o que é amar e criar a nossa sexualidade, a qual nós nunca conhecemos. E, do ponto de vista do trabalho, nós podemos reivindicar não apenas um salário, mas muitos salários, porque nós temos sido forçadas a trabalhar de várias maneiras. Nós somos donas de casa, prostitutas, enfermeiras, psiquiatras; essa é a essência da esposa “heroica” celebrada no Dia das Mães. Nós dizemos: parem de celebrar nossa exploração, nosso suposto heroísmo. De agora em diante, nós queremos dinheiro por cada um desses momentos, para que possamos recusar alguns deles e, ao final, todos eles. A esse respeito, nada pode ser mais efetivo do que demonstrar que nossas virtudes femininas já possuem um valor econômico calculável: até agora, possuíam valor apenas para o capital, que aumentou na medida em que fomos derrotadas; a partir de agora, possuem um valor contra o capital — e para nós, na medida em que organizamos o nosso poder.


    A LUTA POR SERVIÇOS SOCIAIS


    Essa é a perspectiva mais radical que podemos adotar, porque, embora possamos exigir creches, igualdade salarial, lavanderias gratuitas, nós nunca alcançaremos uma mudança real se não atacarmos diretamente a raiz dos papéis femininos. Nossa luta por serviços sociais, isto é, por melhores condições de trabalho, será sempre frustrada se nós não estabelecermos primeiramente que o nosso trabalho é trabalho. Se não lutarmos contra isso em sua totalidade, nunca alcançaremos qualquer vitória. Nós vamos fracassar na luta por lavanderias gratuitas se não lutarmos, em primeiro lugar, contra o fato de não podermos amar exceto pelo preço de um trabalho infinito, que, dia após dia, prejudica nosso corpo, nossa sexualidade, nossas relações sociais, e a menos que escapemos da chantagem baseada em nossa necessidade de dar e receber afeto — que se vira contra nós ao se tornar um dever de trabalho, pelo qual nós nos ressentimos constantemente com relação a nosso marido, nossos filhos e amigos, e depois ainda nos culpamos por estarmos ressentidas. Como anos e anos de trabalho feminino fora de casa têm demonstrado, conseguir um segundo trabalho não muda esse papel. O segundo trabalho não só aumenta nossa exploração como também reproduz simplesmente o nosso papel de diversas formas. Para onde quer que olhemos, podemos observar que os trabalhos executados por mulheres são meras extensões da condição de donas de casa em todas as suas facetas. Não apenas nos tornamos enfermeiras, empregadas domésticas, professoras, secretárias — todas as funções para as quais fomos treinadas dentro de casa —, mas estamos no mesmo tipo de relação que dificulta a nossa luta dentro de casa: isolamento, o fato de que a vida de outras pessoas depende de nós, a impossibilidade de enxergar onde começa o nosso trabalho e onde ele termina, onde nosso trabalho termina e onde começam nossos desejos. Levar um café para o seu chefe e conversar sobre os problemas conjugais dele faz parte do trabalho de secretária ou é um favor pessoal? O fato de termos que nos preocupar com a nossa aparência no trabalho é uma condição laboral ou um resultado da vaidade feminina? (Até há pouco tempo, nos Estados Unidos, as comissárias de bordo eram pesadas periodicamente e viviam fazendo regime — uma tortura que todas as mulheres conhecem — por medo de serem demitidas.) Quando o mercado de trabalho formal requer a presença feminina, é comum ouvir que “uma mulher pode realizar qualquer trabalho sem perder sua feminilidade”, o que simplesmente significa que, não importa o que você faça, você continuará sendo uma “buceta”.


    Quanto às propostas de socialização e coletivização do trabalho doméstico, alguns exemplos serão suficientes para traçar uma linha entre essas alternativas e a nossa perspectiva. Uma coisa é construir uma creche da forma que queremos e então exigir que o Estado pague por ela. Outra coisa bem distinta é entregar nossas crianças ao Estado e pedir para que ele cuide delas, não por cinco, mas por quinze horas diárias. Uma coisa é organizar comunalmente a forma como queremos comer (sozinhos, em grupos) e então reivindicar que esse gasto seja assumido pelo Estado; outra diametralmente oposta é pedir que o Estado organize nossas refeições. No primeiro caso, nós recuperamos algum controle sobre nossas vidas; no segundo, ampliamos o controle do Estado sobre nós.


    A LUTA CONTRA O TRABALHO DOMÉSTICO


    Algumas mulheres se perguntam: como os salários pelo trabalho doméstico mudarão a forma como nosso marido se comporta conosco? Eles não continuarão esperando que façamos as mesmas tarefas de antes, e até mais, uma vez que seríamos pagas para isso? Essas mulheres não veem que os homens esperam muito de nós justamente porque não somos pagas pelo nosso trabalho, que eles consideram ser uma “coisa de mulher” que não nos custa muito esforço. Os homens são capazes de aceitar nossos serviços e tirar proveito disso porque eles presumem que o trabalho doméstico é uma tarefa fácil para nós e que gostamos de realizá-lo, pois o fazemos por amor. Na verdade, eles esperam que nós sejamos gratas, porque, ao casar e viver conosco, eles nos deram a oportunidade de nos expressarmos enquanto mulheres (isto é, servi-los). “Você é sortuda por ter encontrado um homem como eu”, eles dizem. Apenas quando os homens compreenderem o nosso trabalho como trabalho — nosso amor enquanto trabalho — e, mais importante, nossa determinação em rejeitar ambos, eles mudarão suas atitudes em relação a nós. Somente quando milhares de mulheres saírem às ruas dizendo que é um trabalho duro, odioso e desgastante realizar tarefas intermináveis de limpeza, estar sempre emocionalmente disponível, ser coagida a transar para não perder o emprego, é que eles terão medo e se sentirão enfraquecidos como homens. E, no entanto, isso é o que de melhor poderia acontecer a eles, segundo seu próprio ponto de vista, porque, ao expor a forma pela qual o capital nos manteve divididos (o capital os disciplinou por meio de nós e nos disciplinou por meio deles, um contra o outro), nós — suas muletas, suas escravas, suas correntes — abrimos o processo de sua libertação. Nesse sentido, os salários para o trabalho doméstico serão muito mais educativos do que uma tentativa de provar que nós podemos trabalhar tão bem quanto eles, que podemos realizar os mesmos trabalhos. Deixamos esse valioso esforço para as “mulheres de carreira”, que escapam de sua opressão não por meio do poder da unidade e da luta, mas por meio do poder de comando, do poder de oprimir — geralmente, outras mulheres. Não precisamos provar que podemos “quebrar a barreira do colarinho azul”.17 Muitas de nós já quebramos essa barreira há muito tempo e descobrimos que o macacão de trabalho não nos dá mais poder do que o avental — muitas vezes, ainda menos, porque agora nós temos que vestir ambos e, por isso, nos sobrou menos tempo e energia para lutar contra eles. Precisamos evidenciar que o que nós já fazemos é trabalho, mostrar o que o capital está fazendo conosco e nossa força para lutar contra ele.


    Infelizmente, muitas mulheres — em particular, as solteiras — se assustam com a perspectiva de receber salário para o trabalho doméstico porque elas têm medo de ser identificadas, nem que seja por um segundo, como donas de casas. Elas sabem que essa é a posição mais impotente na sociedade e não querem assumir que também são donas de casa. Essa é precisamente a nossa fraqueza, uma vez que nossa escravidão é mantida e perpetuada por meio dessa falta de autoidentificação. Nós queremos e devemos dizer que todas nós somos donas de casa, todas nós somos prostitutas e todas nós somos lésbicas, porque, enquanto aceitarmos essas divisões e pensarmos que somos melhores ou diferentes de uma dona de casa, nós aceitaremos a lógica do patrão. Todas nós somos donas de casa porque, não importa onde estamos, os homens sempre podem contar com mais trabalho nosso, com o medo de apresentarmos nossas demandas, e menos insistência de nossa parte para que essas exigências sejam atendidas, pois, presumivelmente, nossa mente é direcionada para um outro lugar, para o homem que, no nosso presente ou no nosso futuro, “cuidará de nós”.


    E nós também nos iludimos ao pensar que podemos escapar do trabalho doméstico. Mas quantas de nós, apesar de trabalhar fora de casa, escapamos disso? E podemos descartar, tão facilmente, a ideia de viver com um homem? E se perdermos nosso emprego? E quando chegar a velhice e a perda da pequena quantidade de poder que a juventude (produtividade) e a atratividade (produtividade feminina) nos proporcionam hoje? E o que fazemos a respeito de ter filhos? Será que nos arrependeremos da escolha de não os ter, uma vez que não conseguimos fazer essa pergunta de modo realista? E podemos assumir as relações homossexuais? Estamos dispostas a pagar o possível preço do isolamento e da exclusão? E, realmente, podemos nos permitir ter relações com homens?
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